
OBJETIVOS
Reforço da eficiência e 

racionalidade na utilização de 
dispositivos médicos na área 

cardiovascular.
IMPACTO FINANCEIRO*

Alcançar poupanças de 

29,4 milhões de euros até 
2028 (face ao cenário base).

DISPOSITIVOS 
MÉDICOS

OBJETIVO
       Simplificar o sistema de benefícios fiscais e reforçar a sua eficiência.

          IMPACTO FINANCEIRO (estimado)

                                 Alcançar poupanças de 813,8 milhões de euros até 2030 (face ao cenário base).

OBJETIVOS
Redução do desperdício e 

revisão dos regimes especiais 
de comparticipação.

IMPACTO FINANCEIRO*

Alcançar poupanças de 

24,9 milhões de euros até 
2028 (face ao cenário base).

OBJETIVOS
Melhoria da eficiência, 

transparência e qualidade na 
gestão do TNUD.

IMPACTO FINANCEIRO*

Alcançar poupanças de 

92,8 milhões de euros até 
2028 (face ao cenário base).

De acordo com o Decreto-Lei n.º 87/2025, de 25 de julho, a Revisão da Despesa Pública é um importante instrumento 
da gestão financeira pública. 

É um processo de análise detalhada da despesa com o objetivo de otimizar a alocação de recursos, melhorar a qualidade 
da despesa pública, e a sua adequação às políticas prosseguidas pelo Governo, bem como criar margem orçamental que 
pode ser dirigida para financiar novas políticas públicas e lidar com pressões na despesa emergentes.

A Revisão da Despesa Pública rege-se, em especial, pelos seguintes princípios: Eficiência, Eficácia, Economia, 
Sustentabilidade.

A periodicidade dos exercícios de revisão da despesa é anual.
Fonte: Decreto-Lei n.º 87/2025, de 25 de julho.

O que é a Revisão da Despesa Pública?

Revisão de Despesa Pública em Portugal (Spending Review) - 2026

Melhorar as políticas públicas com a Revisão da Despesa
A terceira ronda da revisão de despesa está alinhada com o ciclo orçamental de 2026. Foram 
selecionadas quatro áreas de despesa: transporte não urgente de doentes (TNUD), medicamentos, 
dispositivos médicos, sistema de incentivos fiscais em investigação e desenvolvimento (SIFIDE) indireto. 
Em 2026, inicia-se a fase de implementação e monitorização das medidas previstas para melhorar a 
eficiência destas despesas. Esta ronda alarga o âmbito da revisão da despesa, passando a cobrir 9% da 
despesa pública elegível (i.e., Despesa da Administração Central e Segurança Social).

REVISÃO DA DESPESA – SIFIDE Indireto

REVISÃO DA DESPESA – SAÚDE

9%
 da despesa

TNUD MEDICAMENTOS
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2026 2027 2028
5,6M€ 9,4M€ 14,1M€

2026 2027 2028
124,2M€ 162,6M€ 171,1M€

2029 2030
176,7M€ 179,2M€

SIFIDE 
(Indireto)

* Estimado * Estimado * Estimado

2026 2027 2028
6,3M€ 10,1M€ 13M€

2026 2027 2028
12M€ 34,8M€ 46M€

https://www.eo.gov.pt/politicaorcamental/OrcamentodeEstado/OE2026_doc16_Relatorio.pdf
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